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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA LUZIA OO PARUÁ

cNPr N" 12.s11.093/0001-06

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto visando REGISTRO DE PREçOS PARA TUTURA E EVENTUAL

CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE ASSENTAMENTO

DE PEçAS GRANITO, MÁRMORE POLIDO COM O FORNECIMENTO DA PEçA PEIA EMPRESA, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA.

1.2. A Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, Finanças, Receita e Patrimônio não se

obriga a adquirir os itens relacionados do licitante vencedor, nem nas quantidades indicadas na

Tabela, apenas, se houver necessidade da aquisição por parte das Secretarias.

DA MODALIDADE:
2-7. Sugere-se que a aquisição do presente objeto possa ser realizada por meio de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico, nos termos do Decreto lO.O24/2o79, no tipo menor preço por

item, com formação de Ata de Registro de Preços (ARP);

2.2. Por tratar-se de aquisição de bens comuns, ou seja, bens cujos padrões de desempenho e
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
reconhecidas e usuais do mercado (Art. 3e, ll, Oecreto 10.02412019), a modalidade obrigatória
é o Pregão na sua forma eletrônica. No mesmo sentido, justifica-se a adoção do tipo menor
preço e para trazer maior competitividade a forma de disputa por item.

2.3. Justifica-se a utilização de Ata de Registro de Preços por tratar-se de fornecimento frequente, a

grande incerteza em relação à demanda e as peculiaridades do objeto, pois a forma de aquisição
dos bens e/ou serviços, que terá previsão de entregas parceladas segundo a nossa necessidade,
conforme as disponibilidades orçamentárias. Segundo Decreto ne 7 .892/2013:

Art.3'. O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes
hipóteses:
(...)

l- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de
contratações f requentes;
ll - quando for mais conveniente a ãquisição de bens com previsão de entregas
parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o
desempenho de suas atribuições;

t...1

lV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o
quantitativo a ser demandado pela Administração.

3. JUSTIFICAT]VA
Tendo em vista que a manutenção dos predios públicos é necessária para a segurança e o bom

funcíonamento dos trabalhos essenciais e que é de interesse público que os mesmos continuem sendo
executados de maneira eficiente e ininterrupta, faz-se necessária a aquisição de itens de marmoraria, incluindo
mão-de-obra de confecção e instalação, insumos, materiais, ferramentas, transporte de seus Íuncionários e
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4. ESPECIFICAçÃO DETATHADA DO MATERIAT:

Valor máximo total: R$ 1,200,ü)4,fi) (um milhão, duzentos mil e quatro reais).

4.1 As quantidades foram estimadas de acordo com a demanda da Administração púbrica.

N\
Avenida ProfessorJoão Moraes de sousa, ne 35s - centro - santa Luzia do paruá - MA _ cEp: 65.272_000

ITEM orscnrçÃo UNIDADE QUAIITIDADE
VALOR
MÉDIo

VALOR Mf,DIO
TOTAL

I

MARMORE GRANITO
CINZAiBRANCO, OCRE E
conuN.rsÁ, uso EM BANCADAS.
nooapÉs, BALCÀo, prAS.

1600 M' R$ 579.t7 R$ 926.672.00

2 400 R$ 683,33 R§ 273332,00

TOTAL R$ r.200.004.00

H SAnta do TL,; ov.br
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demais equipamêntos necêssários para o fornecimento e instalação do produto. A Administração deste

Município busca sempre confeccionar editâis com base em deflnir de maneira precisa o que realmente

contempla o interesse público, verificando-se ainda sua conformidade com os ditames Iegais. Os editais devem

sempre buscar a proposta mais vantajosa e evitar a redução do universo de participantes do procedimento

licitatório, preservando, portanto, o referido interesse público. Ocorre que, se por um lado, a Administração não

pode restringir em demasia o objeto a ser contratado sob pena de frustrar a competitividade, por outro, não

podemos definir o objeto de forma excessivamente ampla, podendo, neste caso, os critérios para julgamento

das propostas falecerem, em virtude da própria administração admitir propostas díspares, inclusive as que não

satis fazem ao interesse público. Assim podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas\/
especificidades são discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público

demanda obter mediante a aquisição. A licitação para aquísição de mármore é uma forma transparente e justa

de garantir a aquisíção do material de qualidade para projetos e empreendimentos.
Abaixo, apresento algumas justlficativas para a licitação de mármore:
l.Garantia de qualidade: Ao licitar mármore, é possível garantir que o material adquirido seja de alta

qualidade e atenda aos requisitos técnicos especificados. lsso é especialmente importante em projetos que

requerêm um material durável e resistente, como em construções de edifícios comerciais, por exemplo.
2.Competitividade de preço: A licitação de mármore permite que vários fornecedores participem da

concorrência, o que pode resultar em preços mais competitivos. lsso pode representar economia significativa
para o projeto, especialmente em grandes quantidades de material.

3.Transparência e imparcialidade: A licitâção é um processo transparente e justo, que permite que todas
as empresas interessadas tenham â oportunidade de participar da concorrência. Dessa forma, é possível garantir
que o processo seja imparcial e que a escolha do fornecedor seja baseada em critérios objetivos e técnicos.

MARMORE GRANITO PRETO
SÃo GABRIEL, USo EM
BANCADAS, RODAPES,
BALCAO, PIAS.
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4.2 Nesse processo, o registro do objeto indicados, atenderá o solicitado durante o período de 12 meses e

suprirá as demandas existentes, de acordo como forem sendo requisitadas, não necessitando da reserva

orçamentária em sua totalidade, utilizando os recursos financeiros de forma sustentável.

5. CONDIçôES ÍT|ECESSÁRIAS PARA O FORÍr|EC|MEI{TO DO OBTETO

5.1. Os participantes da contratação para o referido escopo apresentaÍão os seguintes documentos

comprobatórios de sua habilitação e qualificação:

5.1.1. Para HabilitaÉo JuÍídiea
5.1.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de microempreendedor

individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada
- EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresarial), ou

do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima); e

5.1.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou
5.1.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI; ou

5.1.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com

todas as suas eventuais alterações ou consolidado, devidamente registrado na

Junta Comerclal da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores; ou

5.1.1.5. No caso de sociedade simples: lnscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos
seus administradores; ou

5.1.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o
registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5.754, de 1971; ou

5.7,7.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividadê assim o
exigir.

5.1.2. Para Habilitação Jurídica
5.1.2.7. Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídices - CNPJ ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

5.7.2.2. Para com a Fazende Federal, por meio da Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeito de Nêgativa, de Débitos e da Dívida Ativa da União,
conforme Portaria PGFN/RFB ne 1751, de 02 de outubro de 2014, emitida pela

Secretaria da Receita Federal, da sede ou domicílio do licitante;
5.1.2.3. Para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Nêgativa de Débitos ou

Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio
ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa,- \\,\ \\\\\u
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5.L.2.4

5.1.2.5.

5. 1.2.6.

quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da

empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual,

da sede ou domicílio do licitante;
Para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa dê Débitos ou
Certidão Positiva com êfêitos dê Negativa, relativa à atividade econômica,

expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal e Certidão Negativa ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a

regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou domicílio do licitante;
CertiÍicado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa

Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de

Garantia por Tempo de Serviço;
Para com a Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

5.1.3. Para Qualificação Econômico-Financeira:
5.1.3.1. Certidão Negetiva de Falência ou Concordata, expedida por Cartório de

Distribuição da Sede da licitante, expedida nos últimos 60 (sessenta) dias que

anteceder a abertura da licitação; e
5.7.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, assinado por contador registrado na

junta comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
proibida a sua substituição por balancetes ou balanço provisório, podendo ser
atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da

data da apresentação da proposta;

5.1.3.3. Declaração de Contratos Firmados: Comprovação, por meio de declaração, da

relação de compromissos assumidos, de que 1/12 (um doze avos) do valor total
dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa
privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é

superior ao Patrimônio LQuido do licitante, podendo este ser atualizado na

formajá disciplinadâ neste Edital - conforme permissivo do Art. 31, § 4e da Lei

Federal 8.666/93;
5.1.3.3.1. quando houver divergência percentual superior a LOo/o ldez
por cento), para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e

a Íeceita bruta discriminada na Demonstração do Resultado do
Exercício (DRE), deverão ser apresentadas, concomitantemente, as

devidas justif icativas.
Para Qualificação Técnica:

Qualificação técnico operacional - Comprovação de aptidão para desempenho de
atividade, por intermédio de Atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado, emitido(s) em papel timbrado do(s) atestante(s), constando cargo e
o nome legível do signatário (COM FIRMA RECONHECIDA EM CARTóRlO OU MEDTANTE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ

cNPJ N" 12.s11.093/0001-05

A APRESENTAçÁO DE DOCUMENTO OFICIAL PARA O RECONHECIMENTO, NO CASO dE

pessoa jurídica de direito privado), bem como, os respectivos números de telefone(s)
de contato, para uma eventual consulta , comprovando que a licitante esteja

executando ou já tenha executado, satisfatoriamente, objetos pertinentes e

compatíveis com o objeto desta licitação, em características, prazos e quantidades

licitados.
5.1.5.1. A Qualificação Técnica exigida neste Termo de Referência, deverá estar

devidamente assinado(s) por autoridade(s) ou representante(s) de quem o(s)

expediu, com a devida identificação.
Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer
processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por mêio de

cópia simples, a ser autenticada pela Central Permanente de Licitação, mediante conferência
com os originais. Referidas cópias deverão ser apresentadas de forma perfeitamente legíveis;

A ausência de apresentação de quaisquer dos documentos exigidos, implicará inabilitação da
proponente, sendo proibida a concessão de prazo para complementação da documentação
exigida para a habilitação;
Os documentos de habilitação deverão estar em nome da proponente, com o número do CNPJ

e endereço referente ao local da sede da empresa proponente. Não se aceitará que alguns

documentos se refiram à matriz e outros à filial.

PRAZOS E COND|çÕES DE FORNEOMENTO:
A(s) empresa(s) vencedora(s) será(ao) responsável(éis) pelo fornecimento em perfeita condição de

funcionamento, segurança, limpeza e montagem/desmontagem dos itens deverá incluir
operacionalização, transporte, carga e descarga, mobllização de pessoal, hospedagem,

alimentação, equipamentos e ferramentas, mão de obra, no local indicado, quando solicitado,
devendo entregá-lo em condições adequadas para a utilização, sob pena de devolução.
A montagem, instalação, testes e quaisquer reparos dos itens referentes à lnfraestrutura,
deverá(ão) ser acompanhadas por um funcionário designado pela Administração, e os mesmos
deverão estar em condições de uso, a partir do horário designado.
A montagem dos equipamentos será realizada em local determinado pelo(a) Secretaria Municipal
de Planejamento, Administração, Finanças, Receita e Patrimônio de Santa Luzia do Paruá/MA.
A estimativa de preços foi feita com base em pesquisa realizada no mercado local.
A execução do objeto ocorrerá por meio de "Ordem ou Autorização de Fornecimento/Serviços" ou
"Nota de Empenho", a ser assinado pelo Ordenador de Despesas do Órgão solicitante, conforme
necessidade do Órgão Participante, contendo a informação dos itens, quantidades, preços unitários
e totais.
A execução do objeto licitado não poderá ser superior a 15 (quinze) dias, contados da emissão da
"Ordem de Fornecimento/Serviço".
Caso a empresa contratada necessite de um período maior para realização do fornecimento, esta
deverá solicitar justificadamente e em tempo hábil à Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá

a prorrogação do prazo de entrega.
A execução do objeto ocorrerá mediante autorização expressa do Contratante, através de
requisições assinadas por servidor responsável.

sü
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A execução do objeto deve ser prestado no Município de Santa Luzia do Paruá, nas quantldades

indicadas na Nota de Empenho ou Ordem de Serviço/Fornecimento;
A execução do objeto poderá ocorrer, no interesse da Administração, em dias úteis, finais de

semana, ou feriados, conforme a necessidade do serviço.
A execução do objeto será executada parceladamente, conforme necessidade do Município,
mediante emissão de Ordem de fornecimento/serviço, não existindo quantitativo mínimo a ser

solicitado, podendo inclusive ser unitário;
Após a conclusão da execução do objeto a Contratada deverá encaminhar a Notâ Fiscal

correspondente e, no recebimento dos mesmos, será observada pela Administração se a execução

do objeto está de acordo com as especificações solicitadas no processo de contratação.
A execução do ob.jeto fora das especificações indicadas implicará na recusa por parte do Município,
que os colocará à disposição da Contratada para substituição /reparação.
O objeto contratado será recebido e aceitos pelo Contratante, no local, horários e quantitativos

estabelecidos na Ordem de fornecimento ou documento equivalente, da seguinte forma:
6.74.L. Provisoriamente, no ato da entrega, acompanhado da assinatura de servidor

responsável no canhoto da fatura/nota fiscal ou documênto equivalente; e

6.14.2. Definitivamente, Unidade/Setor recebedor, no prazo de até 10 (dez) dias úteis,

contados do recebimento provisórlo, após verificada a conformidade do objeto com as

especificações solicitadas, ou sanadas as eventuais pendências.

O objeto prestado e entregue ao Município ficam sujeitos a reparação ou substituição, pela

Contratada, desde que comprovada a existência de defeito, cuja verificação só se tenha tornado
possível no decorrer de sua utilização.
A contratada deverá sanar as irregularidades apontadas no ato do recebimento provisório e/ou
definitivo, submetendo a etapa impugnada à nova verificação, ficando suspenso o pagamento até
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

Na impossibilidade de serem refeitos o objeto rejeitado, ou na hipótese de eles não serem
executados, o valor respectivo será descontado da importância devida à Contratada, sem prejuízo

das demais medidas cabíveis.

É vedado o fornecimento de qua lquer serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos
oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associâção Brasileira de
Normas Técnicas ou outra entidade credenciada oficial.
Relativamente ao disposto nos termos da contratação, aplica-se também, subsidiariamente, no que
couberem, as disposíções do Código de Defesa do Consumidor, instituído pela Lei ne.8.078/1990.

DAS OBRIGAçõES DA CONTRATAOA:

7.1. Fornecer os itens em conforme especificações deste Termo de Referênciâ e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua
proposta;

7.2. Reparar, corriBir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, o objeto efetuado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinações em vigor;
Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as

demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsa bilidade à

Contratante;
Atender às solicitações da Contratante quanto aos empregados alocados, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas

à execução do objeto, conforme descrito neste Termo de Referência;
lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante
toda e quaiquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorreÍ da execução do
o bjeto;
Solucionar todos os problemas técnicos e/ou legais que surgirem durante a execução do objeto
contratado;
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizãção do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
Mãnter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfâtório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1e do art. 57 da Lei ns 8.666, de 1993;

Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, em razão de
imprudência, imperícia ou negligência, bem como os danos causados a terceiros, no
desempenho da execução do objeto contratado, e ainda arcar com a respo nsa bilidade na

ocorrência de acidentes de que possam ser vítimas seus empregados e/ou terceiros, no
desempenho das funções por ocasião da execução do objeto do Contrato; Caso não o faça
dentro do prazo estipulado, ao Contratante reserva-se o direito de descontar o valor do
ressarcimento da Nota Fiscal/Fatura ou outra forma de ressarcimento;
Observar e cumprir, na execução do objeto, as leis, os regulamentos, as convenções, acordos e
dissídios coletivos de trabalho das categorias, âs normas internas, as posturas, inclusive de
segurança e medicina do trabalho e de segurança pública, bem como as normas da Associação
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.
Aceitar, nos termos da Lei Federal n" 8.666/93, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até Z5Zo (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;
Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer
fatos e/ou anormalidades que porventura possam prejudicar o perfeito andamento ou o
resultado final dos objetos contretados;
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9 DA FISCAUZAçÃO DO CONTRAÍO:
9.1. A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo fiscal de Contratos Administrativos

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, que anotará, em registro próprio, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados.

DO PAGAMENTO:
10.1. Para efeito de pagamento, a empresa deverá apresentar os seguintes documentos relacionados:

10.1.1. Carta Solicitando o Pagamento;
10.t.2. Ordem de Fornecimento;
10.1.3. NotaFiscal/Fatura;

10
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Não transferir a terceiros, total ou parcial, o fornecimento do objeto sem a prévia e expressa

anuência da Contratante;
Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela CONTRATADA;

8.2. Exercer a fiscalização da entrega do objeto, por servidor ou comissão, especialmente designado
pelas Secretariâs Requisitante;

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos que a contratada entregâr fora das especificações do

edital;
8.4. Comunicar à contratada após apresentação da Nota Fiscal, o aceite do servidor responsável pelo

recebimento do objeto;
8.5. Notificar, por escrito à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

fornecimento do objeto, fixando prazo para a sua correção;
8.5. Proceder aos pagamentos devidos à licitante vencedora;

8.7. Proporcionar todas as facilidades para que a licitante vencedoÍa possa proceder à entrega do

objeto dentro do estabelecido neste Têrmo de Referência;

8.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela

contratada, no que couber
8.9. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução do objeto, fixando prazo para a sua correção;
8.10. Aplicar à licitante vencedora as sanções administrativas previstas na legislação vigente;
8.11. Fornecer todos os elementos básicos e dados complementares do(s) fornecimento(s) dos

objetos ora licitados;

8.L2. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência;

8.13. Fiscalizar a execução do contrato, aplicando as sançôes cabíveis, quando for o caso;

8.14. Registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução dos objetos contratados,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou irregularidades observadas;

8.15. Efetuar o pagamento à CONTRATAOA de acordo com o estabelecido no Contrato.
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10.2

10.3

LO.4

ESTADO DO MARANHÂO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

cNPJ N" 12.s11.093/0001-06

10.1.4. Cópia do Empenho ou N'do empenho;
10.1.5. Prova de regularidade (certidão negativa ou Certidão Positíva com efeito de Negativa)

de débitos e da dívida ativa Federal, Estadual e Municipal;
10.1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica

Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço, e
LO.l.l . Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento nas

condições acordadas, comparando-se os dados contidos nâ Nota Fiscal/Fatura com os

registrados nas ordens de Fornecimento ou lnstrumento Equivalente, sendo que no caso de

efetiva regularização, serão aceitas, atestadas e encaminhadas para liquidação.

O pagamento será feito ao fornecedor contratado por meio de ordem bancária, até o 30e

(trigésimo) dia útil após apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor
competente desta Administração Municipal.
Caso a empresa contratadã sejâ optante pelo Sistema lntegrado de Pagamento de lmpostos e

Contribuições (SIMPLES), deverá apresentar cópia autenticada do "Termo de Opção pelo

Simples", juntamente com a nota fiscal ou fatura. Não sendo optante, será efetuada a retenção

tributária devida.

11. DO CRONOGRAMA DE DESEMBOI.SO

11.1. O cronograma de desembolso será estipulado conforme necessidade e as demandas emanadas
pelas Secretarias, conforme quantitativo solicitado, nos termos da alínea "b", inciso XIV do art. 40,

da Lei Federal ns 8.666/93.

Santa Luzia do Paruá - MA,04 de abril de 2023

ulu
Flavi osé Padilha de Almeida

Secretário Municipal ê Planejamento, Administração e Finanças

oo3/2022
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